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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei tem por finalidade ser mais um instrumento na proteção dos direitos dos idosos, faixa etária de extrema vulnerabilidade, visto que o envelhecimento populacional é uma das mais significativas tendências do século XXI e, por óbvio, apresenta implicações importantes para a saúde pública e para todas as políticas sociais.

Seguindo o fundamento de que o Poder Público Municipal deve organizar ações na área de prevenção da violência, na identificação e notificação de casos e no encaminhamento correto das situações de violência contra a pessoa idosa, sempre buscando assegurar um envelhecimento digno e saudável, pretende-se, com a presente Proposição, assegurar que a notificação ou a comunicação de maus-tratos à pessoa idosa, pelos hospitais públicos ou privados ao Poder Público Municipal, possa gerar dados para a compreensão do fenômeno a partir de uma análise dessas informações, apoiar a gestão pública e subsidiar a elaboração de políticas públicas de prevenção às violências contra essas pessoas.

Dentre os principais tipos de violência contra a pessoa idosa, ou pelos menos que têm maior registro, podemos citar a violência física, seguida da violência psicológica ou moral e da negligência ou abandono.
Mais alarmante é que, no mais das vezes, os casos de violação aos direitos dos idosos acontecem no seio familiar que desconhece as variadas facetas do envelhecimento e as garantias legais designadas a essa parcela da população. As causas do aumento da violência são diversas, e vão desde conflitos interpessoais – índices de vulnerabilidade social, alterações na estrutura familiar e suas novas configurações – até a impunidade oficial, caracterizada pela omissão do Poder Público Municipal ao deixar de cumprir o determinado em lei no que diz respeito à garantia dos direitos humanos dos idosos. Nesse caso, grande parte das comunicações de violências deixam de ser realizadas pela situação específica em que se encontra essa população, principalmente pelo constrangimento e receio em apontar seus familiares como autores dos maus-tratos, tornando-se, dessa forma, em um alvo fácil para o cometimento de delitos que restam impunes.
Deve ser ressaltado que o art. 19 do Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003) estabelece que “os casos de suspeita ou consumação de violência cometida contra idosos serão objeto de notificação obrigatória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária” e também à autoridade policial, ao Ministério Público e aos conselhos municipal, estadual e nacional do idoso.

Em que pese o rol supracitado, percebemos o crescimento dos casos de agressões e violências cometidas contra a pessoa idosa, e, por consequência, a necessidade da apresentação do presente Projeto de Lei para que mais órgãos da Administração Pública Municipal tenham conhecimento e dados para planejar, de forma transversal, políticas públicas sobre essa questão, com ações efetivas em busca da solução desse problema, e, em especial, para a conscientização da sociedade sobre essa violação dos direitos humanos.

Nesse sentido, entendemos que as comunicações das ocorrências de violências contra idosos apuradas em casas de saúde, públicas e privadas, também devem ser comunicadas, além daqueles previstos no Estatuto do Idoso, aos órgãos municipais responsáveis pelo planejamento e execução da política de assistência social em Porto Alegre. Mais que uma questão de saúde pública ou criminal, a violência contra o idoso é um problema social grave.

Sob o aspecto jurídico, este Projeto de Lei tem supedâneo na autonomia constitucional outorgada aos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e a possibilidade de suplementar a legislação federal e estadual, nos termos do art. 30, incs. I e II, da Constituição Federal de 1988, uma vez que tem por escopo aprimorar, junto ao nosso Município, o ordenamento jurídico pátrio pertinente à matéria, mais especificamente o disposto no art. 19 do Estatuto do Idoso. Ou seja, pretende complementar a obrigação dos profissionais e das casas de saúde quanto a comunicação de suspeita ou confirmação de violência cometida contra idosos, indicando as informações que devem necessariamente conter na notificação.

Resta claro, portanto, que o grave problema da violência e dos maus-tratos cometidos contra os idosos devem ser denunciados e combatidos por todos, mas também é importante que o Poder Público Municipal tenha maior acesso às informações a fim de delinear e promover as estratégias para combater esse grave problema que está em nosso quotidiano, muitas vezes, despercebido por grande parte da sociedade.

E conhecendo a sensibilidade desta Casa Legislativa, proponho o presente Projeto de Lei, contando com o apoio dos nobres pares para a sua aprovação.
Sala das Sessões, 15 de junho de 2018.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI
Determina que os hospitais públicos e privados, as Unidades Básicas de Saúde e as Unidades de Pronto Atendimento localizados no Município de Porto Alegre devem comunicar aos órgãos municipais da Administração Direta e Indireta responsáveis pelo planejamento e execução da política de assistência social as ocorrências de atendimento às pessoas idosas vítimas de violência.
Art. 1º  Fica determinado que os hospitais públicos e privados, as Unidades Básicas de Saúde e as Unidades de Pronto Atendimento localizados no Município de Porto Alegre devem comunicar aos órgãos municipais da Administração Direta e Indireta responsáveis pelo planejamento e execução da política de assistência social as ocorrências de atendimento às pessoas idosas vítimas de violência.
§ 1º  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a pessoa idosa qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico.

§ 2º  O disposto no caput deste artigo não exclui a obrigatoriedade de comunicação aos órgãos referidos no art. 19 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.
Art. 2º  Na comunicação formal deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

I – motivo do atendimento;

II – diagnóstico;
III – descrição detalhada dos sintomas e das lesões; e
IV – conduta adotada, incluindo tratamento ministrado e encaminhamentos realizados.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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